
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 783.518 - PE (2015/0238270-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLA VITORIA MARIA DE LIMA (MENOR)
REPR. POR : EDILENE MARIA DA SILVA 
ADVOGADO : LUIZ DE FREITAS LIMA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. COMPROVAÇÃO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DEBATE DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. Os Embargos Declaratórios não constituem 
instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito. 
2. O Superior Tribunal de Justiça tem mansa e pacífica jurisprudência no sentido 
de que a análise da existência de direito líquido e certo, bem como a 
impropriedade da via mandamental por ausência de prova pré-constituída, a 
autorizar o conhecimento do Mandado de Segurança, implica reexame do 
conjunto fático-probatório. Óbice da Súmula 7/STJ. 
3. É inviável a discussão, em Recurso Especial, de suposta ofensa a matéria 
constitucional, porquanto seu exame é de competência exclusiva do Supremo 
Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição.
4. Agravo Regimental não provido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 783.518 - PE (2015/0238270-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLA VITORIA MARIA DE LIMA (MENOR)
REPR. POR : EDILENE MARIA DA SILVA 
ADVOGADO : LUIZ DE FREITAS LIMA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 181-186, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial. 

A parte agravante refuta os fundamentos da decisão. 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 783.518 - PE (2015/0238270-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 29.10.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido:

Inicialmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 
do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007. 

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão 
embargada não enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos 
aclaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar contradições ou omissões 
decorrentes da ausência de análise dos temas que lhe forem trazidos à tutela 
jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 535 do CPC. 
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
SOBRE O LUCRO. LEI 9.316/96. ACÓRDÃO RECORRIDO 
FUNDADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a 
pretensão de reformar o decisum, não há como prosperar, 
porquanto inocorrentes as hipóteses de omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão em sede de 
embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 
do CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
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fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 
decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta 
pretensão infringente, revela-se inadmissível, em sede de 
embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no 

AgRg no REsp 824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 11/05/2009, grifei).

IMPOSTO DE RENDA. DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS. CORREÇÃO MONETÁRIA. ANO-BASE DE 
1989. INCIDÊNCIA DA OTN/BTNF. VIOLAÇÃO. ARTIGO 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.

I - O simples descontentamento com o decisum 
não gera violação ao artigo 535 do CPC se o Tribunal decidiu 
satisfatoriamente a lide, ainda que contrário ao interesse da 
agravante. Os embargos de declaração não visam à reforma do 
julgado, mas tão-somente servem para sanar vícios, sem os quais 
não estará configurada a hipótese de cabimento dos aclaratórios. 
Pretendendo a alteração do julgado, deve o interessado se utilizar 
dos recursos cabíveis.

(...)
III - Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.140356/SP, Min. Rel. 

FRANCISCO FALCÃO, Primeira Turma, DJe de 24/08/2012).

Em relação ao mérito, melhor sorte não assiste ao insurgente. 
No presente caso, o Tribunal de origem consignou (fl. 98, e-STJ):

De proêmio, alega o impetrado a ausência de prova 
pré-constituída por inexistir prova acerca da eficácia do tratamento 
pretendido, sob o argumento de que não foi acostado qualquer 
documento que ateste que o medicamento guerreado é a única 
forma eficaz de combate à doença que sofre a impetrante, sendo 
juntado tão somente um receituário médico.

Ora, a prescrição médica acostada aos autos por si 
só já se constitui prova materializada júris tantum, que não foi 
elidida pelo impetrado de forma cabal, pois ali está contido o 
medicamento indicado para o tratamento, além de dosagem e 
fórmula para aplicação.

O Superior Tribunal de Justiça tem mansa e pacífica 
jurisprudência no sentido de que a análise da existência de direito líquido e certo, 
bem como a impropriedade da via mandamental por ausência de prova 
pré-constituída, a autorizar o conhecimento do Mandado de Segurança, implica 
reexame do conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

Entre os precedentes, destaco:
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PROCESSUAL CIVIL. (...) MANDADO DE 
SEGURANÇA. CABIMENTO. COMPROVAÇÃO DO 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA 
LEI 12.016/99. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. ÓBICE 
DA SÚMULA 7/STJ.

(...)
3. Quanto à lei do mandado de segurança, 

entende esta Corte não ser cabível o recurso especial 
fundado no ataque ao art. 1º da Lei n. 12.016/2009, 
porquanto, para se aferir a existência de prova 
pré-constituída do direito líquido e certo, imprescindível o 
reexame dos fatos e provas da causa, vedado  pela Súmula 
7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1505311/SC, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
13/04/2015, grifei).

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. AGRAVO 
REGIMENTAL. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

(...)
2. A análise da violação do art. 1º da Lei n. 

12.016/2009, a fim de se verificar se existe ou não direito 
líquido e certo à concessão da segurança, demanda incursão 
no conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica 
reexame de provas - inviável em Recurso Especial, nos termos 
da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.

3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 621.251/PE, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 21/05/2015, 
grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
SÚMULA 07 - STJ.

1. A constatação (ou não) da existência de 
direito líquido e certo, a teor do artigo 1º da Lei nº 12.016/09, 
demanda o revolvimento de questões fáticas da causa, 
atraindo a incidência do enunciado da Súmula 07 desta 
Corte.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 281.984/RJ, Rel. Ministro 

OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, DJe 25/06/2015, 
grifei).
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PROCESSUAL CIVIL. (...) VIOLAÇÃO AO 
ART. 1º DA LEI 12.016/99.  ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. (...)

(...)
2. É pacífica a jurisprudência do STJ no 

sentido de que o exame da alegada ofensa do art. 1º da Lei 
12.016/09, com o objetivo de verificar a existência ou não de 
direito líquido e certo que ampare a ordem mandamental, 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no 
REsp 1366994/CE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/05/2013, DJe 24/05/2013, AgRg no 
REsp 1318635/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 16/05/2013, 
AgRg no Ag 1398925/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 
19/04/2013, AgRg no AREsp 283.835/BA, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/04/2013, DJe 10/05/2013.

(...)
(AgRg no AREsp 448.536/SP, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/10/2014, 
grifei).

Ademais, da leitura do acórdão objurgado dessume-se que a 
controvérsia foi dirimida pela Corte regional à luz da Constituição Federal, e não 
dos preceitos da legislação infraconstitucional apontada. 

Sendo assim, destaco a inviabilidade da discussão em Recurso 
Especial acerca de suposta ofensa a matéria constitucional, porquanto seu exame 
é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 
102, III, da Constituição. Nesse sentido, confiram-se os precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. NÃO CARACTERIZAÇÃO. SENTENÇA ILÍQUIDA E 
INCERTA. VIOLAÇÃO DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 
460 DO CPC. ACÓRDÃO DE ÍNDOLE EXCLUSIVAMENTE 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Inexistindo no acórdão recorrido omissão, 
obscuridade ou contradição, não fica caracterizada ofensa ao art. 
535 do CPC.

2. A questão controvertida foi dirimida sob 
fundamento exclusivamente constitucional, o que inviabiliza a 
revisão do acórdão proferido pelo Tribunal a quo na via eleita, uma 
vez que o recurso especial não se presta à análise de matéria 
constitucional, cuja competência é do Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1446484/SC, Relator Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
09/06/2014).

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. SERVIDOR MUNICIPAL. 
APOSENTADORIA APÓS A INSTITUIÇÃO DO REGIME 
JURÍDICO ÚNICO. EXERCÍCIO DO MESMO CARGO. 
CUMULAÇÃO DE PROVENTOS. VEDAÇÃO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.

1. Tendo em conta o caráter manifestamente 
infringente, e em face do princípio da fungibilidade recursal, 
recebe-se os presentes embargos de declaração como agravo 
regimental.

2. As matérias pertinentes aos arts. 49, I, b e 54 da 
Lei nº 8.213/91, não foram apreciadas pela instância judicante de 
origem, não obstante a oposição dos competentes embargos de 
declaração. Caberia à parte recorrente, nas razões do apelo 
especial,  indicar ofensa ao art. 535 do CPC, alegando a existência 
de possível omissão, providência da qual não se desincumbiu. 
Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo.").

3. Mesmo que assim não fosse, observa-se que o 
Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de fundamentos 
eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser 
examinada em sede de recurso especial.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(EDcl no AREsp 480345/RN, Relator Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/05/2014).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0238270-4 AREsp 783.518 / PE

Números Origem:  00098833520148170000  3506107  350610700

PAUTA: 19/11/2015 JULGADO: 19/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLA VITORIA MARIA DE LIMA (MENOR)
REPR. POR : EDILENE MARIA DA SILVA
ADVOGADO : LUIZ DE FREITAS LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : CRISTINA CÂMARA WANDERLEY QUEIROZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : CARLA VITORIA MARIA DE LIMA (MENOR)
REPR. POR : EDILENE MARIA DA SILVA
ADVOGADO : LUIZ DE FREITAS LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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